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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5366









EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 438/2016/ALFA/SUPEL/RO 

EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP EXCETO PARA OS ITENS 5, 6, 19, 20 e 24

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 438/2016/ALFA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seu s anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, Decreto Federal 5.450/05, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 15 de agosto de 2016.
HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
              
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1401.02591-00/2015/SEFIN/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 


2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA GARANTIA E RECEBIMENTO
 
2.1. DO OBJETO: Registro de preços para aquisição de suprimento de informática (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, para atender as necessidades da Secretaria de 
Estado de Finanças de Rondônia, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

	2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO PRAZO e LOCAL DE ENTREGA e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no Anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

2.2.1. DO PRAZO DE ENTREGA: A empresa deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de 15 (quinze), contados a partir da data do recebimento da nota de empenho pela empresa. 

2.2.2. DO LOCAL DE ENTREGA: A conferência e o recebimento provisório dos produtos (prazo não superior a cinco dias) ficarão sob responsabilidade da Coordenadoria Gestão Patrimonial – CGP, Rua: Antônio Lacerda; n°. 4138; Bairro: Setor Industrial, na cidade de Porto Velho – RO, através da Comissão de Recebimento de produtos, que após o cumprimento das formalidades legais passará o produto recebido e conferido para a SEFIN, de acordo com a disposição contida Art. 73 e inciso III e § único do Art. 74 da Lei Federal 8.666/93. Os produtos poderão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 13h30.

2.2.3. DA GARANTIA: A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo de Referência, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor - CDC.
	2.2.3.1 - Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data da entrega.

2.3. DA VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata no Diário Oficial do Estado. 

2.3.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

2.4 DO RECEBIMENTO:  O objeto será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações e exigências, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor da CGP no verso da fatura/nota fiscal.
2.4.1 - O objeto será recebido definitivamente após constatado o atendimento de todas as especificações, exigências e quantidade, mediante Termo de Recebimento e Aceitação a ser expedido pela Coordenadoria de Gestão Patrimonial, que ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias contados do recebimento provisório.
2.4.2 - Os produtos serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos entregues.
2.4.3 - À Secretaria de Estado de Finanças assiste o direito de recusar o objeto, mediante reclamação formal, desde que não esteja em conformidade com o ajustado, sendo devidamente consignados os motivos da recusa.
2.4.4 - Aceitos os produtos, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.


3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até  24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.3.4. Para os Itens previamente definidos neste edital, poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e empresas equiparadas a ME/EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º. do Decreto Estadual nº. 15.643/2011. 

5.3.5. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.3.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3.7. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3.8. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.3.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.3.10. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

5.3.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

6.2 Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

6.2.1  No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9.  Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.2. Com exceção dos itens 05, 06, 19, 20 e 24, os demais itens serão para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08:59min. do dia 15 de agosto de 2016 , horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP (para os Lotes/Itens sem participação exclusiva) E CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. A partir das 09hs:00min do dia 15 de agosto de 2016 , e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

	9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;
9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, O QUAL OCORRERÁ DE FORMA AUTOMÁTICA PELO SISTEMA;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

		9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 			sucessivamente, aos bens e serviços:

			a) produzidos no País; 
			b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
			c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 				tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 


9.22. Para os Itens definidos no subitem 7.2 deste edital com PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E EQUIPARADAS A ME/EPP após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes obedecendo o disposto no subitem 9.20 e 9.21 do edital.


10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO.

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, a Pregoeira:  

11.5.1.1. Convocará as licitantes que estejam com as propostas dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;




11.5.1.2. Convocará as licitantes que tiverem com o valor de sua proposta dentro da estimativa de preços, que tenham ofertado cartucho de marca diferente do fabricante da impressora, para apresentar obrigatoriamente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação da Pregoeira, laudo técnico comprobatório de funcionamento, qualidade, compatibilidade, desempenho e rendimento de impressões equivalentes aos produtos originais dos equipamentos ou certificado equivalente, na forma estabelecida no subitem 4.2 e seguintes do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA no subitem 11.5.1.1 , DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA NO SISTEMA. 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.3  O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

13.4  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 


13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.4.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

c) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

Obs: As DECLARAÇÕES exigidas nas alíneas "b" e "c", deverão ser preenchidas junto ao sistema Comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde serão consultadas e anexadas aos autos. 

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 30 (TRINTA) dias caso não conste o prazo de validade.

13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo: 
I - Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância da aquisição deste Termo der Referência, qual seja, o próprio objeto;
II - Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido a aquisição dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente o fornecimento com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo menos 49% (quarenta e nove) do quantitativo dos fornecimentos solicitados neste termo.
13.4.4.1 A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades deverão ser avaliadas individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
13.4.4.2 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
13.4.4.3 No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá ter firma reconhecida do responsável da empresa emitente, acompanhada de cópias dos respectivos contratos originários, registrados em cartório.
13.4.4.4 A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 13.5

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e alterações; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16– DO PAGAMENTO:

16.1 Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:
16.2 Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a SEFIN realizará o pagamento proporcional, mediante a entrega de nota(s) fiscal (is), que corresponderá (ão) ao valor do objeto contratado e entregue;
16.3 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos serviços objeto deste Termo;
16.4 As Notas Fiscais deverão conter atesto firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar a prestação dos serviços, comprovando a execução do objeto contratado;
16.5 A SEFIN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela empresa contratada, nos termos do Termo de Referência;
16.6 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme o estipulado neste Termo de Referência, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
16.7 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;
16.8 A empresa contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
16.9 A SEFIN não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;
16.10 A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da SEFIN;
16.11 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da empresa contratada;
16.12 Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá de suas responsabilidades vinculadas a prestação dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
16.13 pagamento efetuado a empresa contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a prestações dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
16.14 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos produtos fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
c) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1.  As despesas decorrentes do processo correrão à conta do Programa de trabalho 04.122.1221.2087, Elemento de Despesa 3390.30, Fonte de Recurso 100.

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada, independentemente de transcrição.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

19.1 fornecer os materiais/bens de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos;
19.2 cumprir os prazos estipulados para entrega dos materiais/bens, substituindo-os, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;
19.3 prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive considerados os casos de grave ou paralisação de qualquer natureza.
19.4 a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.
19.5 indicar preposto, tão logo assinado instrumento legal, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
19.6 comunicar imediatamente à SEFIN qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros essenciais para recebimento de correspondência;
19.7 arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;
19.8 comunicar imediatamente à SEFIN, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;
19.9 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto constante neste termo de referência ou na a Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.10 manter durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.11 Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total, que substituirá o termo de contrato;
19.12 Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, se houver, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados a outra empresa, ficando vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa;
19.13 Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;
19.14 Substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos equipamentos que os utilizarem ou decorrente do transporte;
19.15 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;
19.16 A contratada deverá entregar o produto acompanhado da respectiva nota fiscal, no local para entrega indicado no item 5.2 para conferência e aceite.
19.17 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, edital e seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto tais como frete, impostos e demais taxas referentes a entrega do produto devendo estes ser inclusos no valor da proposta e, ainda:
19.17.1 Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.
19.17.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
20 – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

20.1 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do edital e da proposta;
20.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
20.3 Facilitar o acesso aos locais de trabalho, bem como prestar esclarecimentos que se fizerem necessários;
20.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos;
20.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os produto que estiverem em desacordo com o Edital ou contrato;
20.6 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no item 8 (oito) deste Termo de Referência.
20.7 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
20.8 Aplicar à empresa contratada as penalidades regulamentares e contratuais.
20.9 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do termo de referência e no edital;
20.10 Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos produtos fornecidos, para que sejam substituídos;
20.11 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos;
20.12 Permitir ao pessoal ao fornecedor ao local da entrega, observadas as normas de segurança;
20.13 Promover a revisão do valor registrado em decorrência de eventual redução daqueles praticas pelo mercado ou em razão de ato que tenha elevado os custos dos produtos registrados. 
20.14 Promover o cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas na lei por despacho da autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor registrado;

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso em cada ocorrência.
20.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor adjudicado, por dia de atraso em cada ocorrência.
20.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
20.4  Não será efetuado qualquer pagamento à (s) Empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
20.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento; 
20.6 A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação A multa, eventualmente imposta à Contratada. 
20.7 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
20.8 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
20.9 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
20.10 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
· Inexecução total ou parcial do contrato;
· Apresentação de documentação falsa;
· Comportamento inidôneo;
· Fraude fiscal;
· Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

20.11 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
20.12 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
20.13 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
· Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
· Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
· Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

24 – DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

24.1.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

24.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

24.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

24.4.  Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013.

25 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1 Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

25.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

25.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

25.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

25.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

	25.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 	de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 	comprovantes;

	25.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

	25.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do 	item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 	vantajosa.

26 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

26.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem. 

26.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
26.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

26.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

26.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

27– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

27.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

27.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO ou da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

27.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO.

27.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

27.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

27.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

27.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

27.16. Fica assegurada a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

27.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

27.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

27.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

27.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

27.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

27.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

28 – ANEXOS

28.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		     Termo de Referência;
ANEXO II                Quadro Estimativo de Preços;
ANEXO III	          Minuta da ARP
ANEXO IV	          Minuta de solicitação de Adesão à ARP

	

Porto Velho/RO, 01 de agosto de 2016.





VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
































ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTO DE INFORMÁTICA (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEFIN CAPITAL E INTERIOR. 


1. IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia
Departamento: Gerência de Administração e Finanças/GAF-SEFIN
2 – OBJETO

Registro de preços para aquisição de suprimento de informática (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, para atender as necessidades deste órgão, conforme descrições e especificações técnicas contidas neste termo de referência, para uso durante o período de doze meses. 

2.1 – Justificativa da definição do Objeto
O Tribunal de Contas da União entende como legítima a definição do objeto em cartuchos para impressoras originais ou similares, de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, conforme TCU, Acórdão 1033 /2007 Plenário.
2.1.1 - Distinção dos termos
2.1.1.1 – De acordo com Acórdão do TCU – Tribunal de Contas da União nº 1033/2007 – Plenário[footnoteRef:1]: [1: . rn:lex:br:tribunal.contas.uniao;plenario:acordao:2007-05-30;1033
] 

· ORIGINAL: É o cartucho produzido pelo mesmo fabricante da impressora, como Canon, Epson, HP, Lexmark e Xerox. Geralmente, conta com selos holográficos para atestar a garantia dos fabricantes.
· COMPATÍVEL OU SIMILAR: Utiliza matéria-prima nova desde a carcaça, passando pelos circuitos, até a tinta, apesar de não ser produzido pelo fabricante da impressora. Na caixa traz o termo ‘Compatível’, o código do produto dado por seu próprio fabricante, e o código do cartucho original, para facilitar a conversão por parte do usuário.
· RECONDICIONADO: Também chamado de remanufaturado e reciclado. Para fabricá-lo, são aproveitados cartuchos de tinta e de toner originais ou compatíveis, vazios e em bom estado. Esses cartuchos recebem então uma nova carga de tinta (preta ou colorida). Segundo a Abreci, um cartucho pode ser recarregado, em média, seis vezes.
· FALSIFICADO: O popular ‘pirata’ é o que mais incomoda os fabricantes de impressoras e de recondicionados. Tem origem desconhecida e traz a marca do suprimento original em embalagens também falsificadas, para ludibriar o consumidor. Alguns usam embalagens originais, roubadas. Custam pouco menos do que o original. Quase sempre tentam se passar como ‘promoção’.
2.2  – Elementos técnicos para definir as quantidades
2.2.1 – Visando efetuar um levantamento correto das quantidades aferidas na aquisição do objeto, foram utilizados os seguintes critérios:
2.2.1.1 – Anexo I: Levantamento de histórico de quantitativos utilizados no exercício anterior, com especificações do objeto e quantidades adquiridas;
2.2.1.2 – Anexo II: Planilha de justificativa dos quantitativos, onde a memória de cálculo para justificar as quantidades aferidas é efetuada da seguinte forma:
2.2.1.3 – Anexo III: Visa demonstrar os departamentos da SEFIN, o número de impressoras, bem como os modelos das mesmas divididas por Unidade. Os equipamentos demonstrados no Anexo III são aqueles que utilizarão o objeto ora solicitado.
2.3 – ESPECIFICAÇÕES 
	

	ITEM
	OBJETO
	EQUIPAMENTO
	UNIDADE
	QUANTIDADE ESTIMADA

	
	
	MARCA
	MODELO
	
	

	01
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. ML-D4450B, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 20.000 PÁGINAS.
	SAMSUNG
	ML-4551ND
	UND
	168

	02
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 13.000 PÁGINAS.
	HP
	P3005N
	UND
	240

	03
	TONER PARA IMPRESSORA LASER, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	XEROX
	DOCUPRINT P8EX
	24
	24

	04
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q6511X, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 12.000 PÁGINAS
	HP
	2410
	UND
	300

	05
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q2610A, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 PÁGINAS
	HP
	2300
	UND
	360

	06
	TONER PARA IMPRESSORA MARCA TALLY GENICOM, MODELO 9025, REF. 9025N, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 10.000 PÁGINAS
	TALLY GENICOM
	9025
	UND
	240

	07
	TONER PARA COPIADORA MARCA SHARP, MODELO AL 1551 CS, REF. AL100DT, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 CÓPIAS.
	SHARP
	AL 1551
	UND
	36

	08
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. SCX-4521D3, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-4521-F
	UND
	36

	09
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. 4720D5-SEE, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-4720FN
	UND
	36

	10
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. 12A7462, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 21.000 PÁGINAS 
	LEXMARK
	T630
	UND
	12

	11
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q1339A, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 18.000 PÁGINAS 
	HP
	4300N
	UND
	48

	12
	FITA PARA IMPRESSORA, REF. 5015335, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX-2190
	UND
	12

	13
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01446, COR PRETA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	48

	14
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01443, COR CIANO, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	48

	15
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01444, COR MAGENTA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	48

	16
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01445, COR AMARELA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	48

	17
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA, REF. MLT-D205E, ORIGINAL/COMPATÍVEL, IMPRESSÃO ESTIMADA PARA 10.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-5637FR
	UND
	480

	18
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, REFERÊNCIA S015329, ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX890
	UND
	12

	19
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. E260DN TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.500 PÁGINAS.
	LEXMARK
	E260DN
	UND
	720

	20
	TONER PARA IMPRESSORA MONOCROMATICA, REFERÊNCIA  CE255A PRETO, ORIGINAL/COMPATÍVEL
	HP
	P3015
	UND
	420

	21
	RECIPIENTE PARA RESIDUOS PARA IMPRESSORA REFERÊNCIA 108R00865
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	36

	22
	ROLETES DE BANDEJA DE PAPEL PRINCIPAL REFÊRENCIA 109R00778
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	12

	23
	FUSOR DE 110 VOLTS E KIT DE LIMPADOR DE CORREIA, REFERÊNCIA 115R00061
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	12

	24
	UNIDADE DE IMAGEM REFERÊNCIA 108R00861
	XEROX
	PHASER 7500
	UND
	60

	25
	TONER PARA IMPRESSORA REFERÊNCIA 24018SL, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL TINTA PRETA CAPACIDADE DE IMPRESSAO MINIMA DE 2.500 PAGINAS
	LEXMARK
	E230
	UND
	12

	26
	TONER PARA IMPRESSORA, REF.Q2612A, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 2.000 PÁGINAS
	HP
	1015
	UND
	12

	27
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9351BB (HP 21), COR PRETA, COM 5 ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	UND
	216

	28
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9352AB (HP 22), COR PRETA, COM 5 ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	UND
	180

	29
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, COMPATÍVEL, EM NYLON
	OLIVETTI
	DM-209L
	UND
	24

	30
	UNIDADE FUSORA PARA SAMSUNG SCX-4835/SCX5637 – SLM4070 110V
	SAMSUNG
	SCX-5637FR
	UND
	27



3 – JUSTIFICATIVA
A Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN possui um grande parque tecnológico que totalizam 242 (duzentas e quarenta e duas) impressoras de diferentes tipos, marcas e modelos, descritos no Anexo III, espalhadas nas unidades da SEFIN no Estado de Rondônia e algumas alocadas em Órgãos conveniados na prestação de serviços de natureza judiciária fiscal.
Portanto, para manter o estoque com quantitativo mínimo aceitável é absolutamente notória a necessidade constante de aquisição de material de suprimentos de informática para as unidades de apoio administrativo e fiscal desta SEFIN.
Há de se acrescentar a importância de aquisição desse tipo de objeto através de Registro de Preços, pois tal procedimento administrativo é amparado pelo ordenamento jurídico, aliado à eficiência, economicidade e efetividade, pois passa a existir rapidez nas aquisições no âmbito do setor público, permitindo que essas aquisições, bem como os fornecimentos delas decorrentes, sejam feitos sem grandes entraves burocráticos.
Quanto a definição do objeto ser específica para indicar cartuchos e toners para impressoras originais ou similares, provem da decisão do TCU, através do Acórdão 1033/2007 Plenário:

4.2.2. A pretensão de empresas que realizam o remanufaturamento de cartuchos vem sendo submetida com frequência ao Tribunal, na forma de representações contra certames que impõem restrições a produtos com essas características. O Tribunal tem entendido que é legítimo exigir em edital o fornecimento de cartuchos de impressora, originais ou similares, de primeiro uso e a não-admissão de cartuchos remanufaturados, recondicionados ou recarregados, sem que isso configure preferência por marca ou restrição prejudicial ao caráter competitivo do certame, conforme o decidido, por exemplo, no Acórdão n.º 2.345/2006-1a Câmara e no Acórdão n.º 1.745/2006-Plenário.
A previsão do consumo dos suprimentos de informática foi efetivada com base na expectativa de aumento de ações a serem implementadas na medida dos projetos que estão sendo elaborados, nos gastos do exercício anterior e ainda considerando que houve aquisição de novas impressoras.
Por fim, é importante destacar que esta aquisição não permitirá o colapso no abastecimento e consequente prejuízo as atividades desenvolvidas pela SEFIN e suas Unidades e na prestação de seus serviços.
Da Justificativa da Escolha da Adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP:
De acordo com os artigos 2º e 3º do Decreto nº 18.340, de 06 de Novembro de 2013:
Art. 2º  Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:
II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüente, com maior celeridade e transparência;
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou programas de governo; 
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração, ou.
V – houver expectativa futura de crédito orçamentário.

O Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para o registro formal de preços, para contratações futuras, sendo de especial utilidade na busca de eficiência na Administração Pública. Consta do ordenamento jurídico há vários anos, porém sua implantação ocorreu efetivamente nos diversos órgãos após a criação da modalidade de licitação pregão. Tal modalidade agilizou o processo licitatório e suas vantagens combinadas às do Sistema de Registro de Preços proporcionam a desburocratização de procedimentos, agilidade, celeridade, economia processual, bem como auxiliam no planejamento organizacional. 

Vantagens do Sistema do Registro de Preço - SRP
 
A adoção do SRP permite a evolução significativa da atividade de planejamento, motivando a cooperação entre as mais diversas áreas. De igual forma, pode trazer várias vantagens para a sistemática de contratação, muitas vezes tão complexa, pois, além de promover maior eficiência e flexibilidade na realização das despesas públicas.

Uma das grandes vantagens desse sistema é a desnecessidade de dotação orçamentária para sua realização. A Lei 8.666/93 exige previsão orçamentária para realização de certame licitatório, no entanto, o governo contingência o orçamento, libera cotas trimestrais e deixa as maiores cifras para o final do exercício, o que impossibilita o gestor de concretizar, em curto espaço de tempo, o longo percurso burocrático da licitação. 

Vale ressaltar que o SRP contribui, também, para a eliminação dos fracionamentos de despesa, irregularidade freqüente apontada pelos órgãos de controle interno e/ou externos. Esse problema deixa de existir, já que o órgão pode realizar uma ampla licitação, nas modalidades concorrência ou pregão, para aquisição de tudo que necessita para o exercício, enquadrando o que faltar na modalidade pertinente de licitação ou de dispensa. Essa irregularidade é decorrente, principalmente, da falta de planejamento, que induz o administrador a realizar grande número de licitações e, conseqüentemente, fracionar a despesa. Nesse sentido, o Sistema de registro de Preço - SRP permite redução de custos operacionais e otimização dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração. 

Não se pode excluir, a possibilidade de má fé do gestor público, quando do atendimento a uma necessidade, em que este fraciona, deliberadamente, a despesa para evitar procedimento licitatório mais complexo.

Para Fernandes (2006), parcelar é dividir o objeto, o que é diferente de fracionar a despesa. 
O princípio do parcelamento (...) consiste na admissão de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, tenham, todavia, possibilidade de fazê-lo com referência a  itens ou unidades autônomas. (FERNANDES, 1995). 
 
O artigo 23, § 1º, da Lei 8.666/93 assim dispõe: 
Art. 23 [...] 
§ 1º as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala; 
 
Sobre parcelamento o TCU se manifestou na Decisão 393/94 – Plenário10: 
 [...]é obrigatória a admissão, nas licitações para a contratação de obras,  serviços e compras, e alienações onde o objeto for de natureza divisível, sem  prejuízo do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora  não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou  unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa  divisibilidade.

Porém, podemos enumerar algumas das diversas vantagens que sugerem o acerto do Artigo: 15 inciso: II, da Lei: 8.666/93, a ser processadas através de Registro de Preços; de 1993 ao recomendar  o SRP,São elas:
· Redução de estoques e de custo;
· Evitar a perda de validade dos produtos estocados; 
· Possibilita aquisição de produtos frescos, recém fabricados;
· Proporciona melhor aproveitamento do espaço físico da Unidade Administrativa (com redução dos estoques);     
· Pode reduzir o número de licitações;
· Agiliza as aquisições;
· Proporciona ganho de tempo;
· Promove economia de escala, com a reunião de diversos participantes;
· Em casos excepcionais, nos quais não seja possível estimar o consumo, constitui ferramenta útil pela necessidade de aquisição de todo o quantitativo registrado e entre outras.

4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E LAUDO TÉCNICO OU RELATÓRIO

4.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo: 
4.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância da aquisição deste Termo der Referência, qual seja, o próprio objeto;
4.1.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido a aquisição dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente o fornecimento com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender com pelo menos 49% (quarenta e nove) do quantitativo dos fornecimentos solicitados neste termo.
4.1.3. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades deverão ser avaliadas individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
4.1.4. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
4.1.5. No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá ter firma reconhecida do responsável da empresa emitente, acompanhada de cópias dos respectivos contratos originários, registrados em cartório.
4.1.6. A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
4.2 - Caso os suprimentos não sejam originais do fabricante das impressoras (compatíveis), deverão ser apresentados na fase de propostas, em originais ou cópias autenticadas, de  laudos conforme normas ABNT, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da realização do pregão, para comprovação de rendimento das impressoras; (TCU, Acórdão nº1446, Plenário)
4.3 - O Laudo Técnico conforme norma ABNT deverá ser emitido por laboratório/entidade/instituto de reconhecida idoneidade e competência, pertencente a órgão da administração Pública ou por ele credenciado no INMETRO, vinculado à rede Brasileira de Laboratório de Ensaio (RBLE); (DECISÃO Nº 1.622/2002 TCU – PLENÁRIO).
4.4 - Após a fase de lances do certame licitatório, todas as licitantes que tiverem com o valor de sua proposta dentro da estimativa de preços, que tenham ofertado cartucho de marca diferente do fabricante da impressora, deverá apresentar obrigatoriamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados a partir da notificação encaminhada pela Pregoeira, laudo técnico comprobatório de funcionamento, qualidade, compatibilidade, desempenho e rendimento de impressões equivalentes aos produtos originais dos equipamentos ou certificado equivalente.

4.5 - A licitante arrematante de cada item que cotar produto similar ao original da marca do fabricante da impressora deverá apresentar obrigatoriamente o Laudo Técnico ou Certificado, em cópia autenticada em cartório ou original para ser autenticado por servidor da administração, a ser encaminhado conforme especificado abaixo:
 
4.5.1 - SECRETARIA DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA – SEFIN/RO
PALÁCIO RIO MADEIRA, Av. Farqhuar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, Ed. Pacaás Novos 4º andar
Gerência de Administração e Finanças, sub setor Grupo de Compras e Execução de Contratos
CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO
 
4.5.2 - A Gerência de Informática e Gerência de Administração e Finanças da SEFIN/RO, deverá encaminhar a Pregoeira da SUPEL, impreterivelmente, em 2 (dois) dias úteis, parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias.
 
4.5.3 - O Laudo Técnico ou Certificado equivalente deverão ser emitidos por órgãos ou entidades públicas oficiais de certificação, ou ainda por entidades privadas de reconhecida idoneidade para esse tipo de estudo pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, indicando o rendimento do produto analisado conforme a Norma ABNT NBR ISO 19752:2006 (Tecnologia da informação - Método para determinar o rendimento de cartuchos de toner para impressoras eletrofotográficas monocromáticas e para dispositivos multifuncionais que contenham componentes de impressoras), no caso da licitante ofertar cartucho de toner compatível ao original da marca do equipamento a que se destina para atender esse Termo de Referência, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações:

	a)  tamanho da amostra utilizada na cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados em, no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática;
	b)  gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio.
O laudo técnico, estabelecido acima, deverá consignar a aprovação do produto baseado em dados objetivos do seu desempenho contendo, pelo menos, as seguintes informações:
	a)  Avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
	b)  Ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner;
	c)  Qualidade de impressão e nitidez de cores (quando for o caso), compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras;
	d) Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão;
	e)  Duração estimada em números de folhas impressas; e
	f)  Conclusões sobre a aceitabilidade do produto.

Não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante.
O licitante que ofertar material original do fabricante do equipamento a que se destina ficará dispensada da apresentação do Laudo Técnico ou certificado equivalente.
5 – DO RECEBIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E GARANTIA.
5.1-Condições: 
A conferência e o recebimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizados por servidores designados por ato do Ordenador de Despesas e será efetivado, quando em conformidade com as descrições constante neste termo de referência, nos termos art. 73 da Lei nº 8.666/93, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a sua execução, atestar a efetividade da entrega e dirimir as dúvidas que surgirem em seu curso;
A fiscalização será exercida no interesse da SEFIN e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
Nesse sentido, cumpre destacar o Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.
§ 1º Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.
§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§ 3º O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.
§ 4º Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, notificar-se-á, por escrito, a contratada com a conseqüente interrupção dos prazos de recebimento e suspensão de pagamento, até que sanada a situação.   
Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a contratada deverá proceder à substituição, sem qualquer ônus para a SEFIN e dentro de prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 2 (dois) dias de sua ocorrência. 
5.2 - Prazos de Entrega/Cronograma: A conferência e o recebimento provisório dos produtos (prazo não superior a cinco dias) ficarão sob responsabilidade da Coordenadoria Gestão Patrimonial – CGP, Rua: Antônio Lacerda; n°. 4138; Bairro: Setor Industrial, na cidade de Porto Velho – RO, através da Comissão de Recebimento de produtos, que após o cumprimento das formalidades legais passará o produto recebido e conferido para a SEFIN, de acordo com a disposição contida Art. 73 e inciso III e § único do Art. 74 da Lei Federal 8.666/93. Os produtos poderão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 13h30.
5.2.1 - A empresa deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de 15 (quinze), contados a partir da data do recebimento da nota de empenho pela empresa. 
5.2.2 - No caso de impossibilidade do cumprimento do prazo de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito à Secretaria de Estado de Finanças tal ocorrência, indicando a data em que efetivará a entrega. 
5.2.3 - As notas de empenho serão enviadas à empresa contratada através de fax, e-mail ou pessoalmente, conforme o caso, onde estará registrado o telefone utilizado, nome da empresa e o funcionário que efetuou o recebimento.
5.2.4 - O objeto será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações e exigências, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor da CGP no verso da fatura/nota fiscal.
5.2.5 - O objeto será recebido definitivamente após constatado o atendimento de todas as especificações, exigências e quantidade, mediante Termo de Recebimento e Aceitação a ser expedido pela Coordenadoria de Gestão Patrimonial, que ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias contados do recebimento provisório.
5.2.6 - Os produtos serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos entregues.
5.2.7 - À Secretaria de Estado de Finanças assiste o direito de recusar o objeto, mediante reclamação formal, desde que não esteja em conformidade com o ajustado, sendo devidamente consignados os motivos da recusa.
5.2.8 - Aceitos os produtos, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
5.3 - DA EMBALAGEM:
5.3.1 - Todo produto deverá ser entregue em embalagens da mesma marca do fabricante, em perfeito estado de conservação, lacradas e adequadas para proteger o conteúdo contra a ação da luz, poeira e umidade e contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos.
5.4. DA GARANTIA DOS BENS 
5.4.1 A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo de Referência, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor - CDC.
5.4.2 - Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data da entrega.
6 – DAS OBRIGAÇÕES
6.1 – São obrigações da COTRATADA:
6.1.1 – fornecer os materiais/bens de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos;
6.1.2 – cumprir os prazos estipulados para entrega dos materiais/bens, substituindo-os, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;
6.1.3 – prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive considerados os casos de grave ou paralisação de qualquer natureza.
6.1.4 – a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.
6.1.5 – indicar preposto, tão logo assinado instrumento legal, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
6.1.6 – comunicar imediatamente à SEFIN qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros essenciais para recebimento de correspondência;
6.1.7 – arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;
6.1.8 – comunicar imediatamente à SEFIN, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;
6.1.9 – não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto constante neste termo de referência ou na a Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.10 – manter durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.11 – Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total, que substituirá o termo de contrato;
6.1.12 – Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, se houver, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados a outra empresa, ficando vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa;
6.1.13 – Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;
6.1.14 – Substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos equipamentos que os utilizarem ou decorrente do transporte;
6.1.15 – Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;
6.1.16 – A contratada deverá entregar o produto acompanhado da respectiva nota fiscal, no local para entrega indicado no item 5.2 para conferência e aceite.
6.1.17 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, edital e seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto tais como frete, impostos e demais taxas referentes a entrega do produto devendo estes ser inclusos no valor da proposta e, ainda:
6.1.17.1 - Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.
6.1.17.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.2 – São obrigações da CONTRATANTE:
6.2.1 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do edital e da proposta;
6.2.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.2.3 - Facilitar o acesso aos locais de trabalho, bem como prestar esclarecimentos que se fizerem necessários;
6.2.4 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos;
6.2.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produto que estiverem em desacordo com o Edital ou contrato;
6.2.6 - Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no item 8 (oito) deste Termo de Referência.
6.2.7 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.2.8 - Aplicar à empresa contratada as penalidades regulamentares e contratuais.
6.2.9 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do termo de referência e no edital;
6.2.10 – Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos produtos fornecidos, para que sejam substituídos;
6.2.11 – Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos;
6.2.12 – Permitir ao pessoal ao fornecedor ao local da entrega, observadas as normas de segurança;
6.2.13 – Promover a revisão do valor registrado em decorrência de eventual redução daqueles praticas pelo mercado ou em razão de ato que tenha elevado os custos dos produtos registrados. 
6.2.1 4 – Promover o cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas na lei por despacho da autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor registrado;
6.2.15 – São Expressamente vedadas à Contratada:
6.2.15.1 - É expressamente proibida, a contratação de servidor ou dirigente de qualquer órgão do Governo do Estado.
6.2.15.2 - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade a que se refere este termo de referência/Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante.
6.2.15.3 - É vedada a subcontratação de outra empresa para realizar o fornecimento do objeto deste Termo de referência.
6.2.16 - São obrigações no instrumento de contrato a ser firmado:
6.2.16.1 - Não ceder, emprestar ou transferir a terceiros, objeto deste termo ou contrato a não ser que haja prévia autorização por escrito da administração;
6.2.16.2 - Notificar o contratado por escrito de eventual irregularidade e da aplicação das penalidades previstas neste termo de referência;
7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do processo correrão à conta do Programa de trabalho 04.122.1221.2087, Elemento de Despesa 3390.30, Fonte de Recurso 100.
8 - DA ESTIMATIVA DA DESPESA
Os preços propostos serão aqueles discriminados por item, cotado em reais (R$), após minuciosa pesquisa no mercado. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.
9 - DO PAGAMENTO
9.1 - Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:
9.1.1 - Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a SEFIN realizará o pagamento proporcional, mediante a entrega de nota(s) fiscal (is), que corresponderá (ão) ao valor do objeto contratado e entregue;
9.1.2- No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos serviços objeto deste Termo;
9.1.3 - As Notas Fiscais deverão conter atesto firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar a prestação dos serviços, comprovando a execução do objeto contratado;
9.1.4 - A SEFIN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela empresa contratada, nos termos do Termo de Referência;
9.1.5 - Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme o estipulado neste Termo de Referência, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
9.1.6 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;
9.1.7 - A empresa contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
9.1.8 - A SEFIN não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;
9.1.9 - A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da SEFIN;
9.1.10 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da empresa contratada;
9.1.11 – Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá de suas responsabilidades vinculadas a prestação dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
9.1.12 - pagamento efetuado a empresa contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a prestações dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
9.1.13 - A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos produtos fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:
g) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
h) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
i) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
k) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
l) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso em cada ocorrência.
10.2 - Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor adjudicado, por dia de atraso em cada ocorrência.
10.3 – A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
10.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à (s) Empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
10.4.1 - O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento; 
10.4.2 - A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação A multa, eventualmente imposta à Contratada. 
10.5 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
10.6 - De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
10.7 - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
10.8 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
	10.8.1 - Inexecução total ou parcial do contrato;
	10.8.2 - Apresentação de documentação falsa;
	10.8.3 - Comportamento inidôneo;
	10.8.4 - Fraude fiscal;
	10.8.5 - Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
10.9 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
10.10 - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
10.11 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
	10.11.1 - Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
	10.11. 2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	10.11. 3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.12 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
11 - DOS CASOS OMISSOS
11.1- Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.
12 - DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 - A presente aquisição encontra amparo legal na Lei n° 10.520, de 2002, nos Decretos n.º 3.555, de 2000 e 5.450, de 2005, e subsidiariamente na Lei n.º 8.666/93.
13 - DA VIGÊNCIA E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado.
13.2 - Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93.
13.3 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, in verbis:
Art. 26. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ 1º. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão:
I – comprovar nos autos da vantagem da adesão, observando-se, inclusive, a compatibilidade entre a demanda do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP; e

II – encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, que deverá autorizá-la, exceto na hipótese de extrapolação do limite previsto no §4º deste artigo.

§ 2º. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3º. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 4º. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

§ 5º. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelos órgãos integrantes.

§ 6º. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública estadual a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal.

§ 7º. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

§ 8º. Em igualdade de condições, será dada preferência, para fins de adesão, a atas cujos beneficiários sejam empresas sediadas no Estado de Rondônia.

§ 9º. Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá ser carona nos demais lotes do mesmo registro de preços.

§ 10. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como caronas, desde que observadas as condições estabelecidas neste artigo:

I – outros entes da Administração Pública; e
II – entidades privadas.
13.4 - É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.
13.5 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
13.6 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
14.7 - As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
13.8 - Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.
14 – ANEXOS:
14.1 – Anexo I – Levantamento do Histórico de quantitativos utilizados no exercício anterior;
14.2 – Anexo II – Planilha de justificativa de quantidades e do consumo médio mensal;
14.3 – Anexo III – Demonstrativo do parque dos Equipamentos;

	
Porto Velho/RO, 25 de julho de 2016.
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Anexo I do TERMO DE REFERÊNCIA – Levantamento do Histórico de quantitativos utilizados no exercício anterior;
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	EQUIPAMENTO
	QUANTIDADES 

	
	
	MARCA
	MODELO
	ANO ANTERIOR
	ESTIMATIVA

	1
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. ML-D4450B, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 20.000 PÁGINAS 
	SAMSUNG
	ML-4551ND
	168
	168

	2
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 13.000 PÁGINAS
	HP
	P3005N
	240
	240

	3
	TONER PARA IMPRESSORA LASER, REF. 113R00296, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	XEROX
	DOCUPRINT P8EX
	24
	24

	4
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q6511X, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 12.000 PÁGINAS
	HP
	2410
	300
	300

	5
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q2610A, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 PÁGINAS
	HP
	2300
	396
	360

	6
	TONER PARA IMPRESSORA MARCA TALLY GENICOM, MODELO 9025, REF. 9025N, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 10.000 PÁGINAS
	TALLY GENICOM
	9025
	240
	240

	7
	TONER PARA COPIADORA MARCA SHARP, MODELO AL 1551 CS, REF. AL100DT, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE  6.000 CÓPIAS
	SHARP
	AL1551c5
	36
	36

	8
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. SCX-4521D3, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-4521-F
	36
	36

	9
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. 4720D5-SEE, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS.
	SAMSUNG
	SCX-4720FN
	36
	36

	10
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. 12A7462, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 21.000 PÁGINAS 
	LEXMARK
	T630
	12
	12

	11
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q1339A, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 18.000 PÁGINAS 
	HP
	4300N
	84
	48

	12
	TONER IMPRESSORA, REF. 24018SL, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 2.500 PÁGINAS
	LEXMARK
	OPTRA E230
	24
	12

	13
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q2612A, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MININA DE 2.000 PÁGINAS
	HP
	1015
	12
	12

	14
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9351BB (HP 21), COR PRETA, COM 5ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	216
	216

	15
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9352AB (HP 22), COR PRETA, COM 5ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	180
	180

	16
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01446, COR PRETA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	60
	48

	17
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01443, COR CIANO, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	60
	48

	18
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01444, COR MAGENTA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	60
	48

	19
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01445, COR AMARELA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	60
	48

	20
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, ORIGINAL/COMPATÍVEL, EM NYLON
	OLIVETTI
	DM-209L
	24
	24

	21
	FITA PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 5015335, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX-2190
	12
	12

	22
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, REFERÊNCIA S015329, ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX-890
	12
	12

	23
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA, REF. MLT-D205E, ORIGINAL, IMPRESSÃO ESTIMADA PARA 10.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-5637FR
	480
	480

	24
	TONER PARA IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA, REFERÊNCIA CE255A  PRETO, ORIGINAL/COMPATÍVEL
	HP
	P3015
	420
	420

	25
	TONER PARA IMPRESSORA MONOCROMATICA LEXMARK, REF. E260DN, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.500 PÁGINAS 
	LEXMARK
	E260DN
	0
	720

	26
	RECIPIENTE PARA RESIDUOS PARA IMPRESSORA REFERENCIA 108R00865
	XEROX
	PHASER 7500
	36
	36

	27
	ROLETES DE BANDEJA DE PAPEL PRINCIPAL REFERENCIA 109R00778
	XEROX
	PHASER 7500
	12
	12

	28
	FUSOR 110 VOLTS KIT DE LIMPADOR DE CORREIA REFERENCIA 115R00061
	XEROX
	PHASER 7500
	12
	12

	29
	UNIDADE DE IMAGEM REFERENCIA 108R00861
	XEROX
	PHASER 7500
	60
	60

















Anexo II do TERMO DE REFERÊNCIA – Planilha de justificativa de quantidades e do consumo médio mensal;

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	EQUIPAMENTO
	QUANTIDADE DE IMPRESSORAS
	 ESTIMATIVA MENSAL

	
	
	MARCA
	MODELO
	
	

	1
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. ML-D4450B, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 20.000 PÁGINAS 
	SAMSUNG
	ML-4551ND
	13
	14

	2
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 13.000 PÁGINAS
	HP
	P3005N
	33
	20

	3
	TONER PARA IMPRESSORA LASER, REF. 113R00296, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	XEROX
	DOCUPRINT P8EX
	1
	2

	4
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q6511X, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 12.000 PÁGINAS
	HP
	2410
	41
	25

	5
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q2610A, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 PÁGINAS
	HP
	2300
	34
	30

	6
	TONER PARA IMPRESSORA MARCA TALLY GENICOM, MODELO 9025, REF. 9025N, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 10.000 PÁGINAS
	TALLY GENICOM
	9025
	38
	20

	7
	TONER PARA COPIADORA MARCA SHARP, MODELO AL 1551 CS, REF. AL100DT, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE  6.000 CÓPIAS
	SHARP
	AL1551c5
	1
	3

	8
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. SCX-4521D3, TIPO CARTUCHO ORIGINAL,COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-4521-F
	2
	3

	9
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. 4720D5-SEE, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-4720FN
	2
	3

	10
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. 12A7462, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 21.000 PÁGINAS.
	LEXMARK
	T630
	1
	1

	11
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q1339A, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 18.000 PÁGINAS.
	HP
	4300N
	2
	4

	12
	TONER IMPRESSORA, REF. 24018SL, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 2.500 PÁGINAS
	LEXMARK
	OPTRA E230
	1
	1

	13
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q2612A, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MININA DE 2.000 PÁGINAS
	HP
	1015
	1
	1

	14
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9351BB (HP 21), COR PRETA, COM 5ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	1
	18

	15
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9352AB (HP 22), COR PRETA, COM 5ML, ALTA CAPACIDADE
	HP
	OFFICEJET J3680
	1
	15

	16
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01446, COR PRETA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	5

	17
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01443, COR CIANO, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	5

	18
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01444, COR MAGENTA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	5

	19
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01445, COR AMARELA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	5

	20
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, COMPATÍVEL, EM NYLON
	OLIVETTI
	DM-209L
	2
	2

	21
	FITA PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 5015335, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX-2190
	2
	1

	22
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, REFERÊNCIA S015329, ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	EPSON
	FX-890
	2
	1

	23
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA, REF. MLT-D205E, ORIGINAL/COMPATÍVEL, IMPRESSÃO ESTIMADA PARA 10.000 PÁGINAS
	SAMSUNG
	SCX-5637FR
	54
	40

	24
	TONER PARA IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA, REFERÊNCIA CE255A  PRETO, ORIGINAL/COMPATÍVEL.
	HP
	P3015
	8
	35

	25
	TONER PARA IMPRESSORA MONOCROMATICA LEXMARK, REF. E260DN, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.500 PÁGINAS 
	LEXMARK
	E260DN
	5
	60

	26
	RECIPIENTE PARA RESIDUOS PARA IMPRESSORA REFERENCIA 108R00865
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	3

	27
	ROLETES DE BANDEJA DE PAPEL PRINCIPAL REFERENCIA 109R00778
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	1

	28
	FUSOR 110 VOLTS KIT DE LIMPADOR DE CORREIA REFERENCIA 115R00061
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	1

	29
	UNIDADE DE IMAGEM REFERENCIA 108R00861
	XEROX
	PHASER 7500
	2
	5

















Anexo III do TERMO DE REFERÊNCIA– Demonstrativo do parque dos Equipamentos;


	ITEM
	REGIONAL
	UNIDADES SUBORDINADAS
	TOMBAMENTO
	MARCA
	MODELO
	DATA DE AQUISIÇÃO

	1
	SEFIN SEDE
	GABINETE 
	S/T
	XEROX
	P8EX
	 - 

	2
	
	
	14.918
	HP
	P3005
	 00.00.2009 

	3
	
	ASSESSORIA DE GABINETE 
	11.982
	HP
	2300
	 00.00.2005 

	4
	
	
	14.938
	HP
	P3005
	00.00.2009

	5
	
	PROTOCOLO 
	15.081
	SAMSUNG
	SCX-4720
	 00.00.2009 

	6
	
	CONTROLE INTERNO
	11.991
	HP
	2300
	 00.00.2005 

	7
	
	
	13.013
	HP
	LASER JET 1015
	 

	8
	
	LIQUIDAÇÃO
	14.934
	HP
	P3005
	00.00.2009

	9
	
	
	12.854
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	10
	
	GERÊNCIA GERAL DE FINANÇAS - GGF
	14.917
	HP
	LASER3005
	00.00.2009

	11
	
	
	11.492
	EPSON
	FX-2190
	00.00.2004

	12
	
	
	15.080
	SAMSUNG
	SCX-4521F
	00.00.2009

	13
	
	
	15.710
	EPSON
	FX-890
	00.00.2010

	14
	
	GCBT
	12.849
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	15
	
	GCDP
	11.986
	HP
	2300
	00.00.2005

	16
	
	
	15.082
	SANSUNG
	SCX-4521F
	00.00.2009

	17
	SEFIN SEDE
	GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO FISCAL - GEFE
	12.863
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	18
	
	
	14.912
	HP
	P3005
	00.00.2009

	19
	
	
	15.111
	SAMSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	20
	
	
	3112 - BID
	SHARP
	AL1551c5
	 

	21
	
	GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GAF
	14.941
	HP
	P3005
	00/00/2009

	22
	
	
	15.709
	EPSON
	FX-890
	00.00.2010

	23
	
	
	S/T
	LEXMARK
	E230
	 

	24
	
	
	11.997
	HP
	2300
	00.00.2005

	25
	
	
	11.999
	HP
	2300
	00.00.2005

	26
	
	
	12.866
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	27
	
	
	12.855
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	28
	
	
	11.988
	HP
	2300
	00.00.2005

	29
	
	
	11.468
	LEXMARK
	T630
	00.00.2004

	30
	
	
	14.933
	HP
	P3005
	00.00.2009

	31
	
	
	16.722
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	32
	
	
	11.996
	HP
	2300
	00.00.2005

	33
	
	
	16.712
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	34
	
	
	16.705
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	35
	
	
	16.185
	XEROX
	PHASER 7500
	00.00.2011

	36
	
	
	15.078
	SAMSUNG
	SCX-4720
	00.00.2009

	37
	
	SUPER 
	16.680
	SAMSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	38
	
	
	16.715
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	39
	
	TATE
	16.725
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	40
	COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL
	CONSIT
	14.930
	HP
	P3005
	00.00.2009

	41
	
	GABINETE 
	12.034
	HP
	2410
	00.00.2005

	42
	
	
	14.932
	HP
	P3005
	00.00.2009

	43
	
	
	12.850
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	44
	
	
	15.110
	SAMSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	45
	
	PROFISCO
	10.490
	HP
	LASERJET-3005
	00.00.2009

	46
	
	
	14.937
	HP
	LASERJET-3005
	00.00.2009

	47
	
	GEAR
	12.852
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	48
	
	
	16.186
	XEROX
	PHASER 7500
	00.00.2011

	49
	
	GEFIS
	16.730
	SANSUNG
	SCX-5637FR
	00.00.2011

	50
	
	
	16.619
	HP
	OFFICEJET J3680
	00.00.2010

	51
	
	
	11.992
	HP
	2300
	00.00.2005

	52
	
	GERÊNCIA DE CONTROLE DE INFORMAÇÕES - GEINF
	11.176
	HP
	2300
	00.00.1998

	53
	
	
	11.325
	HP
	2300
	00.00.2004

	54
	
	
	11.493
	EPSON
	FX-2190
	00.00.2004

	55
	
	
	11.989
	HP
	2300
	00.00.2005

	56
	
	
	12.006
	HP
	2410
	00.00.2005

	57
	
	
	12.029
	HP
	2410
	00.00.2005

	58
	
	
	12.039
	HP
	2410
	00.00.2005

	59
	
	
	16.723
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	60
	
	
	16.724
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	61
	COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL
	GERÊNCIA DE CONTROLE DE INFORMAÇÕES - GEINF
	11.331
	HP
	2300
	00.00.2004

	62
	
	
	11.333
	HP
	2300
	00.00.2004

	63
	
	
	11.998
	HP
	2300
	00.00.2004

	64
	
	
	11.981
	HP
	2300
	00.00.2005

	65
	
	
	12.851
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	66
	
	
	11.326
	HP
	2300
	00.00.2004

	67
	
	
	11.984
	HP
	2300
	00.00.2005

	68
	
	
	16.714
	SANSUNG
	SXC5637FR
	00.00.2011

	69
	
	
	12.872
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	70
	
	
	12.876
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	71
	
	
	14.915
	HP
	P3005
	00.00.2009

	72
	
	
	14.928
	HP
	P3005
	00.00.2009

	73
	
	
	14.931
	HP
	P3005
	00.00.2009

	74
	
	
	14.957
	SANSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	75
	
	
	14.958
	SANSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	76
	
	
	16.711
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	77
	
	
	16.716
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	78
	
	
	16.717
	SANSUNG
	SXC5637FR
	00.00.201

	79
	
	
	16.734
	SANSUNG
	SXC5637FR
	00.00.2011

	80
	
	GETRI
	12.036
	HP
	2410
	00.00.2005

	81
	
	
	16.718
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	82
	1ª DRRE - PORTO VELHO
	DELEGACIA REGIONAL DE PORTO VELHO
	11.328
	HP
	2300
	00.00.2004

	83
	
	
	14.952
	SANSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	84
	
	
	14.945
	SANSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	85
	
	
	12.042
	HP
	2410
	00.00.2005

	86
	
	
	12.878
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	87
	
	
	14.924
	HP
	P3005
	00.00.2009

	88
	
	AGÊNCIA DE RENDAS EM PORTO VELHO
	14.927
	HP
	P3005
	00.00.2009

	89
	
	
	16.719
	SAMSUNG
	SCX5637FR
	00/00/2011

	90
	
	
	12.030
	HP
	2410
	00.00.2005

	91
	
	
	12.041
	HP
	2410
	00.00.2005

	92
	
	
	12.043
	HP
	2410
	00.00.2005

	93
	
	
	12.864
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	94
	
	
	14.935
	HP
	P3005
	00.00.2009

	95
	
	
	14.936
	HP
	P3005
	00.00.2009

	96
	
	
	14.946
	SAMSUNG
	ML-4551 ND
	00.00.2009

	97
	
	AGÊNCIA DE RENDAS EM GUAJARÁ-MIRIM
	11.995
	HP
	2300
	00.00.2005

	98
	
	
	12.853
	TALLY GENICOM
	9025
	00.00.2006

	99
	
	
	14.916
	HP
	P3005
	00.00.2009

	100
	
	
	16.682
	SAMSUNG
	SCX5637FR
	00/00/2011

	101
	
	
	16.681
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	102
	
	POSTO FISCAL AEROPORTO
	11.327
	HP
	2300
	00.00.2004

	103
	
	POSTO FISCAL DA BALSA
	11.329
	HP
	2300
	00.00.2004

	104
	
	
	16.721
	SANSUNG
	SCX-5637FR
	00.00.2011

	105
	
	POSTO FISCAL DOS CORREIOS
	16.713
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	106
	
	
	11.324
	HP
	2300
	00.00.2004

	107
	
	
	11.983
	HP
	2300
	00.002004

	108
	
	
	12.012
	HP
	2410L
	00.00.2005

	109
	2ª DRRE
	DELEGACIA  REGIONAL DE JI - PARANÁ
	16.726
	SANSUNG
	SCX-5637FR
	00.00.2011

	110
	
	
	16.710
	SANSUNG
	SCX-5637FR
	00.00.2011

	111
	
	
	12.007
	HP
	LS 2410L
	00.00.2005

	112
	
	
	12.008
	HP
	LS 2410L
	00.00.2005

	113
	
	
	12.843
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	114
	
	
	12.844
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	115
	
	
	12.845
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	116
	
	
	12.871
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	117
	
	
	14.911
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	118
	
	
	14.920
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	119
	
	
	19.117
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	120
	
	
	19.118
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	121
	
	
	19.119
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	122
	
	
	12.010
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	123
	
	
	12.846
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	124
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE JAU
	12.847
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	125
	
	
	14.956
	SANSUNG
	ML455IND
	00.00.2009

	126
	
	
	16.709
	SANSING
	SCX5637FR
	00.00.2011

	127
	
	
	12.009
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	128
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE OURO PRETO
	12.013
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	129
	
	
	14.913
	HP
	LS2410L
	00.00.2009

	130
	
	
	16.707
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	131
	
	AGÊNCIA DE PRESIDENTE MEDICI
	12.848
	TALLY GENICON
	LS2410L
	00.00.2006

	132
	
	
	12.011
	HP 
	LS2410L
	00.00.2005

	133
	
	
	16.706
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	134
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE MIRANTE SERRA
	16.726
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	135
	
	
	11.332
	HP
	LS2300L
	00.00.2004

	136
	3ª DRRE
	DELEGACIA REGIONAL DE VILHENA
	11.337
	HP
	LS2300L
	00.00.2004

	137
	
	
	12.003
	HP
	LS2300L
	00.00.2005

	138
	
	
	12.038
	HP
	LS 2410L
	00.00.2005

	139
	
	
	12.879
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	140
	
	
	12.882
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	141
	
	
	14.914
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	142
	
	
	14.943
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	143
	
	
	14.944
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	144
	
	
	14.947
	SANSUNG
	ML4551IND
	00.00.2009

	145
	
	AGÊNCIA DE RENDAS  VILHENA
	16.720
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	146
	
	
	16.704
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	147
	
	
	16.731
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	148
	
	
	19.124
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	149
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE COLORADO D'OESTE
	12.040
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	150
	
	
	16.702
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	151
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE CEREJEIRAS
	12.037
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	152
	
	
	12.877
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	153
	
	
	16.699
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	154
	
	
	11.322
	HP
	2300
	00.00.2004

	155
	
	POSTO FISCAL WILSON SOUTO
	16.732
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	156
	
	
	16.728
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	157
	
	
	14.948
	SANSUNG
	4551ND
	00.00.2009

	158
	
	
	11.316
	HP
	2300
	00.00.2004

	159
	
	
	11.990
	HP
	LS2300L
	00.00.2005

	160
	
	
	12.028
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	161
	
	
	12.035
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	162
	
	
	12.865
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	163
	
	
	12.875
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	164
	
	
	12.880
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	165
	
	
	12.881
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	166
	
	
	14.942
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	167
	
	
	14.953
	SANSUNG 
	ML4551IND
	00.00.2009

	168
	
	
	14.954
	SANSUNG 
	ML4551IND
	00.00.2009

	169
	
	
	12.024
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	170
	
	
	16.700
	SANSUNG 
	SCX5637FR
	00.00.2011

	171
	
	
	16.701
	SANSUNG 
	SCX5637FR
	00.00.2011

	172
	
	
	19.120
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	173
	
	
	19.121
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	174
	
	
	19.122
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	175
	
	
	19.123
	HP
	CE255A
	00.00.2013

	176
	
	
	14.950
	HP
	2410
	00.00.2005

	177
	
	
	16.708
	SANSUNG
	SXC5637FR
	00.00.2011

	178
	
	
	19.178
	LEXMARK
	E260DN
	2014

	179
	
	
	19.179
	LEXMARK
	E260DN
	2014

	180
	
	
	19.180
	LEXMARK
	E260DN
	2014

	181
	
	
	19.181
	LEXMARK
	E260DN
	2014

	182
	
	
	19.177
	LEXMARK
	E260DN
	2014

	183
	
	
	12.045
	HP
	2410
	00.00.2005

	184
	4ª DRRE
	DELEGACIA REGIONAL DE CACOAL
	12.870
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2005

	185
	
	AGENCIA DE RENDAS DE CACOAL
	12.873
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2005

	186
	
	
	14.949
	SANSUNG
	4551ND
	00.00.2009

	187
	
	
	16.698
	SANSUNG
	SCX 5637FR
	00.00.2011

	188
	
	
	16.D28695
	SANSUNG
	SCX 5637FR
	00.00.2011

	189
	
	
	16.696
	SANSUNG
	SCX 5637FR
	00.00.2011

	190
	
	AGENCIA DE RENDAS DE MINISTRO ANDREAZZA
	12.033
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	191
	
	
	16.694
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	192
	
	AGENCIA DE RENDAS DE PIMENTA BUENO
	12.046
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	193
	
	
	14.926
	HP
	LS P3005
	00.00.2009

	194
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE ESPIGÃO D'OESTE
	12.032
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	195
	
	
	12.874
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	196
	
	
	16.697
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	197
	5ª DRRE
	DELEGACIA REGIONAL DE ROLIM DE MOURA
	16.729
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	198
	
	
	12.857
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	199
	
	
	12.858
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	200
	
	
	14.921
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	201
	
	
	14.922
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	202
	
	
	12.017
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	203
	
	
	12.019
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	204
	
	
	12.856
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	205
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE ROLIM DE MOURA
	12.860
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	206
	
	
	12.861
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	207
	
	
	12.016
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	208
	
	
	16.727
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	209
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE COSTA MARQUES
	12.026
	HP
	2410
	00.00.2005

	210
	
	
	16.687
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	211
	
	
	14.923
	HP
	LASEJET3005
	00.00.2009

	212
	
	AGENCIA DE RENDAS DE ALTA FLORESTA
	12.020
	HP
	LS2410
	00.00.2005

	213
	
	
	16.686
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	214
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE SÃO MIGUEL
	12.023
	HP
	LS2410
	00.00.2005

	215
	
	
	16.685
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	216
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE SÃO FRANCISCO GUAPORÉ
	12.021
	HP
	LS2410
	00.00.2005

	217
	
	
	12.025
	HP
	LS2410
	00.00.2005

	218
	
	
	16.684
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	219
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE NOVA BRASILÂNDIA
	12.022
	HP
	2410L
	00.00.2005

	220
	
	
	16.683
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	221
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE SANTA LUZIA
	12018
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	222
	
	
	12.859
	TALLY GRNICON
	9025N
	00.00.2005

	223
	
	
	11.994
	HP
	2300P
	00.00.2011

	224
	6ª DRRE
	DELEGACIA REGIONAL DE ARIQUEMES
	11.993
	HP
	2300P
	00.00.2005

	225
	
	
	12.867
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	226
	
	
	12.869
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	227
	
	
	14.919
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	228
	
	
	14.929
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	229
	
	
	16.693
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	230
	
	AGÊNCIA DE RENDAS  DE ARIQUEMES
	12.000
	HP
	LS2300L
	00.00.2006

	231
	
	
	12.027
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	232
	
	
	12.868
	TALLY GENICON
	9025N
	00.00.2006

	233
	
	
	14.939
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	234
	
	
	14.940
	HP
	LSP3005
	00.00.2009

	235
	
	
	16.691
	SANSUNG
	SCX563FR
	00.00.2011

	236
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE BURITIS
	11.985
	HP
	LS2300L
	00.00.2005

	237
	
	
	16.690
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	238
	
	AGENCIA DE RENDAS DE ALTO PARAÍSO
	16.692
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	239
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE MACHADINHO D'OESTE
	16.688
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011

	240
	
	
	12.002
	HP
	2300P
	00.00.2005

	241
	
	
	12.031
	HP
	LS2410L
	00.00.2005

	242
	
	AGÊNCIA DE RENDAS DE CUJUBIM
	16.689
	SANSUNG
	SCX5637FR
	00.00.2011
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ANEXO II DO EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. ML-D4450B, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 20.000 PÁGINAS.
	UND
	168
	277,24
	46.576,32

	2
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 13.000 PÁGINAS.
	UND
	240
	79,33
	19.039,20

	3
	TONER PARA IMPRESSORA LASER, REF. Q7551X, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA.
	UND
	24
	79,33
	1.903,92

	4
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q6511X, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 12.000 PÁGINAS.
	UND
	300
	113,77
	34.131,00

	5
	TONER PARA IMPRESSORA LASERJET, REF. Q2610A, TIPO CARTUCHO NOVO, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 PÁGINAS.
	UND
	360
	397,97
	143.269,20

	6
	TONER PARA IMPRESSORA MARCA TALLY GENICOM, MODELO 9025, REF. 9025N, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 10.000 PÁGINAS.
	UND
	240
	533,42
	128.020,80

	7
	TONER PARA COPIADORA MARCA SHARP, MODELO AL 1551 CS, REF. AL100DT, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 6.000 CÓPIAS.
	UND
	36
	305,70
	11.005,20

	8
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. SCX-4521D3, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS.
	UND
	36
	158,32
	5.699,52

	9
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, REF. 4720D5-SEE, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.000 PÁGINAS.
	UND
	36
	156,43
	5.631,48

	10
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. 12A7462, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 21.000 PÁGINAS
	UND
	12
	477,00
	5.724,00

	11
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. Q1339A, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 18.000 PÁGINAS
	UND
	48
	406,29
	19.501,92

	12
	FITA PARA IMPRESSORA, REF. 5015335, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	UND
	12
	14,06
	168,72

	13
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01446, COR PRETA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS.
	UND
	48
	817,92
	39.260,16

	14
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01443, COR CIANO, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS.
	UND
	48
	1.072,67
	51.488,16

	15
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01444, COR MAGENTA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS.
	UND
	48
	1.072,67
	51.488,16

	16
	TONER PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA 106R01445, COR AMARELA, IMPRESSÃO MÍNIMA DE 19.000 PÁGINAS.
	UND
	48
	1.072,67
	51.488,16

	17
	TONER PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA, REF. MLT-D205E, ORIGINAL/COMPATÍVEL, IMPRESSÃO ESTIMADA PARA 10.000 PÁGINAS
	UND
	480
	104,25
	50.040,00

	18
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, REFERÊNCIA S015329, ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA
	UND
	12
	16,80
	201,60

	19
	TONER PARA IMPRESSORA, REF. E260DN TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR TINTA PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.500 PÁGINAS.
	UND
	720
	158,79
	114.328,80

	20
	TONER PARA IMPRESSORA MONOCROMATICA, REFERÊNCIA CE255A PRETO, ORIGINAL/COMPATÍVEL.
	UND
	420
	265,42
	111.476,40

	21
	RECIPIENTE PARA RESIDUOS PARA IMPRESSORA REFERÊNCIA 108R00865
	UND
	36
	647,15
	23.297,40

	22
	ROLETES DE BANDEJA DE PAPEL PRINCIPAL REFÊRENCIA 109R00778
	UND
	12
	820,00
	9.840,00

	23
	FUSOR DE 110 VOLTS E KIT DE LIMPADOR DE CORREIA, REFERÊNCIA 115R00061
	UND
	12
	2.844,48
	34.133,76

	24
	UNIDADE DE IMAGEM REFERÊNCIA 108R00861
	UND
	60
	1.714,33
	102.859,80

	25
	TONER PARA IMPRESSORA REFERÊNCIA 24018SL, TIPO CARTUCHO ORIGINAL/COMPATÍVEL TINTA PRETA CAPACIDADE DE IMPRESSAO MINIMA DE 2.500 PAGINAS
	UND
	12
	161,22
	1.934,64

	26
	TONER PARA IMPRESSORA, REF.Q2612A, TIPO ORIGINAL/COMPATÍVEL, COR PRETA, CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 2.000 PÁGINAS
	UND
	12
	95,22
	1.142,64

	27
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9351BB (HP 21), COR PRETA, COM 5 ML, ALTA CAPACIDADE
	UND
	216
	43,95
	9.493,20

	28
	CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA, REF. C9352AB (HP 22), COR PRETA, COM 5 ML, ALTA CAPACIDADE
	UND
	180
	35,77
	6.438,60

	29
	FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL, COMPATÍVEL, EM NYLON
	UND
	24
	29,50
	708,00

	30
	UNIDADE FUSORA PARA SAMSUNG SCX-4835/SCX5637 – SLM4070 110V
	UND
	27
	587,52
	15.863,04

	
	
	
	
	Valor Total :
	1.096.153,80
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ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTO DE INFORMÁTICA (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) DE PRIMEIRO USO, NÃO REMANUFATURADOS, NÃO RECONDICIONADOS E NÃO RECARREGADOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2016/SUPEL


PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 438/2016/ALFA/SUPEL/RO.
PROCESSO: Nº 01.1401.02591-00/2015/SEFIN/RO.

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO PACAÁS NOVOS, 2º ANDAR– BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual aquisição de suprimento de informática (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.


1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO PARA futura e eventual aquisição de suprimento de informática (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

1.2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       
  
5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

6.1 DO PRAZO DE ENTREGA: A empresa deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de 15 (quinze), contados a partir da data do recebimento da nota de empenho pela empresa. 
6.2.  DO LOCAL DE ENTREGA: A conferência e o recebimento provisório dos produtos (prazo não superior a cinco dias) ficarão sob responsabilidade da Coordenadoria Gestão Patrimonial – CGP, Rua: Antônio Lacerda; n°. 4138; Bairro: Setor Industrial, na cidade de Porto Velho – RO, através da Comissão de Recebimento de produtos, que após o cumprimento das formalidades legais passará o produto recebido e conferido para a SEFIN, de acordo com a disposição contida Art. 73 e inciso III e § único do Art. 74 da Lei Federal 8.666/93. Os produtos poderão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 13h30.

6.3. DA GARANTIA: A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo de Referência, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor - CDC.
6.3.1 - Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data da entrega.

6.4. DA VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata no Diário Oficial do Estado. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

6.5. DO RECEBIMENTO: O objeto será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações e exigências, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor da CGP no verso da fatura/nota fiscal.
6.5.1 - O objeto será recebido definitivamente após constatado o atendimento de todas as especificações, exigências e quantidade, mediante Termo de Recebimento e Aceitação a ser expedido pela Coordenadoria de Gestão Patrimonial, que ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias contados do recebimento provisório.
6.5.2 - Os produtos serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos entregues.
6.5.3 - À Secretaria de Estado de Finanças assiste o direito de recusar o objeto, mediante reclamação formal, desde que não esteja em conformidade com o ajustado, sendo devidamente consignados os motivos da recusa.
6.5.4 - Aceitos os produtos, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

7- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:
7.2 Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a SEFIN realizará o pagamento proporcional, mediante a entrega de nota(s) fiscal (is), que corresponderá (ão) ao valor do objeto contratado e entregue;
7.3 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos serviços objeto deste Termo;
7.4 As Notas Fiscais deverão conter atesto firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar a prestação dos serviços, comprovando a execução do objeto contratado;
7.5 A SEFIN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela empresa contratada, nos termos do Termo de Referência;
7.6 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme o estipulado neste Termo de Referência, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
7.7 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;
7.8 A empresa contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
7.9 A SEFIN não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;
7.10 A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da SEFIN;
7.11 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da empresa contratada;
7.12 Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá de suas responsabilidades vinculadas a prestação dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
7.13 pagamento efetuado a empresa contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a prestações dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos;
7.14 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos produtos fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.  As despesas decorrentes do processo correrão à conta do Programa de trabalho 04.122.1221.2087, Elemento de Despesa 3390.30, Fonte de Recurso 100.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso em cada ocorrência.
9.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado por ocorrência, em gradação de 0,05% sobre o valor adjudicado, por dia de atraso em cada ocorrência.
9.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
9.4  Não será efetuado qualquer pagamento à (s) Empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
9.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento; 
9.6 A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação A multa, eventualmente imposta à Contratada. 
9.7 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
9.8 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
9.9 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
9.10 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
· Inexecução total ou parcial do contrato;
· Apresentação de documentação falsa;
· Comportamento inidôneo;
· Fraude fiscal;
· Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

9.11 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
9.12 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
9.13 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
· Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
· Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
· Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 
10.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem.

10.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.



11 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.


12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 fornecer os materiais/bens de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos;
12.2 cumprir os prazos estipulados para entrega dos materiais/bens, substituindo-os, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;
12.3 prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive considerados os casos de grave ou paralisação de qualquer natureza.
12.4 a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.
12.5 indicar preposto, tão logo assinado instrumento legal, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
12.6 comunicar imediatamente à SEFIN qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros essenciais para recebimento de correspondência;
12.7 arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;
12.8 comunicar imediatamente à SEFIN, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;
12.9 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto constante neste termo de referência ou na a Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.10 manter durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.11 Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total, que substituirá o termo de contrato;
12.12 Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, se houver, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados a outra empresa, ficando vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa;
12.13 Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;
12.14 Substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos equipamentos que os utilizarem ou decorrente do transporte;
12.15 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;
12.16 A contratada deverá entregar o produto acompanhado da respectiva nota fiscal, no local para entrega indicado no item 5.2 para conferência e aceite.
12.17 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, edital e seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto tais como frete, impostos e demais taxas referentes a entrega do produto devendo estes ser inclusos no valor da proposta e, ainda:
12.17.1 Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.
12.17.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
13. DA CONTRATANTE:
13.1 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do edital e da proposta;
13.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
13.3 Facilitar o acesso aos locais de trabalho, bem como prestar esclarecimentos que se fizerem necessários;
13.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos;
13.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os produto que estiverem em desacordo com o Edital ou contrato;
13.6 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no item 8 (oito) deste Termo de Referência.
13.7 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.8 Aplicar à empresa contratada as penalidades regulamentares e contratuais.
13.9 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termo do termo de referência e no edital;
13.10 Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos produtos fornecidos, para que sejam substituídos;
13.11 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos;
13.12 Permitir ao pessoal ao fornecedor ao local da entrega, observadas as normas de segurança;
13.13 Promover a revisão do valor registrado em decorrência de eventual redução daqueles praticas pelo mercado ou em razão de ato que tenha elevado os custos dos produtos registrados. 
13.14 Promover o cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas na lei por despacho da autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor registrado;

14. - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15. – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal Nº 8.666/93, dos princípios gerais do Direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55, inciso XII.

15.2 Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                           MÁRCIA CARVALHO GUEDES
Superintendente Estadual de Compras e Licitações                       Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

ANEXO IV DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2016.





Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações



NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





               Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomeclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata , especificação e quantitativo em que se quer adesão)


                             
Atenciosamente,



			ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE



AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 438/2016/ALFA/SUPEL/RO 

EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP EXCETO PARA OS ITENS 05, 06, 19, 20 e 24.


A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 438/2016/ALFA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS DE RONDÔNIA - SEFIN/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1401.02591-00/2015/SEFIN/RO.
OBJETO: Registro de preços para aquisição de suprimento de informática (CARTUCHOS, TONERS E FITA DE IMPRESSÃO E OUTROS) de primeiro uso, não remanufaturados, não recondicionados e não recarregados, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 1.096.153,80
DATA DE ABERTURA: 15 de agosto de 2016, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 



Porto Velho RO, 01 de agosto de 2016.
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